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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA

CONSELHO SUPERIOR

                                         ATA DA 33ª REUNIÃO ORDINÁRIA 

Aos sete dias do mês de julho do ano de dois mil e dez, às 11:00 horas, no auditório do Prédio Sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, sito a Travessa Padre Prudêncio, n° 154 reuniram-se os Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública, ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO; GRAÇA MARIA CARDIAS DE FREITAS; JOSÉ ANIJAR FRAGOSO REI e GLEDSON ANTONIO DO NASCIMENTO DINIZ.  Presente também o Presidente da Associação dos Defensores Públicos do Estado do Pará – ADPEP, ANTONIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO, o qual nos termos do art. 101, § 5º da Lei Complementar nº 132 de 07 de outubro de 2009 tem assento e voz nas reuniões do Conselho Superior. Ausente justificadamente, o Subdefensor Geral PAULO CESAR MARTINS DE ARAUJO BONA, a Corregedora FLOR CANTAL MACHADO e a Conselheira NAZARÉ GONÇALVES. Verificada a existência de quórum, a sessão foi aberta pelo Presidente do Conselho Superior da Defensoria Pública. Em seguida, foi feita a leitura da pauta da presente sessão:                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                01 – Aprovação das atas anteriores; 02 - Requerimento do Diretor do Interior solicitando a declaração de vagas nas Defensorias de 1º entrância para fins de remoção. 03 – Relatório da Corregedoria Geral apresentando a avaliação de estágio probatório de 03 defensores públicos do Concurso C-90; 04- O que ocorrer.  Ato contínuo, foi analisado o item 1, tendo sido aprovadas por unanimidade dos presentes, as atas anteriores (27ª, 28ª, 29ª e 3ª extra). Em seguida foi analisado o item 2 da pauta:  processo 145/11 -  que cuida do Requerimento do Diretor do Interior solicitando a declaração de vagas nas Defensorias de 1º entrância para fins de remoção. Em seguida, o Conselheiro Gledson Diniz leu o relatório do presidente do CSDP nos seguintes termos: “(...) A Diretoria do interior, em relatório minucioso, apresenta proposta de remoção de 29 (vinte e nove) defensores públicos de 1ª Entrância para defensorias declaradas vagas por este Egrégio Conselho. Segue juntamente a proposta sugestões ao defensor Público Geral de designações dos defensores públicos após as remoções.VOTO Inicialmente, é importante destacar que como é de conhecimento público, a Defensoria Pública desde o mês de Abril de 2011, através deste Conselho Superior, vem tendo como total prioridade a reorganização das Defensorias Públicas de 3ª, 2ª e 1ª Entrâncias. Iniciou-se com a criação de novas Defensorias Públicas na capital, destacando-se as de Execução Penal e de Defesa do Consumidor. Seguiu-se o processo com a reorganização das Defensorias de 2ª Entrância, com a criação de novas Defensorias Públicas, sobretudo em Ananindeua, Castanhal, Santarém e Itaituba. A partir de tais premissas, e graças a diversas aposentadorias efetivadas, foi possível realizar o processo de remoção na 3ª Entrância com 23 (vinte e três) movimentações na carreira, 09 (nove) Promoções da 2ª para 3ª Entrância e recentemente a Remoção de 52 (cinqüenta e dois) Defensores Públicos dentro da 2ª Entrância. Com tais movimentações, percebeu-se que algumas regionais e defensorias ficarão virtualmente desfalcadas de atendimento jurídico de modo mais efetivo, motivo pelo qual a presente proposta mostra-se extremamente necessária. Por fim, antes de se adentrar no mérito da proposta, registre-se que todo o cronograma foi planejado com meses de antecedência e que as mais diversas simulações foram realizadas, e que de modo algum, após a finalização da movimentação e a lotação de mais 29 (vinte e nove) novos defensores, qualquer cidade ou comarca que já conta com a presença da Instituição ficará prejudicada. Pelo contrário, haverá expansão significativa de nossos serviços. Assim, resta-se demonstrado que em todo este processo, além do interesse individual do Defensor Público, que sempre pretende progredir na carreira, o interesse público está sendo atendido, com um atendimento mais eficiente e de mais qualidade em um numero cada vez maior de cidades do interior do Estado. Do Mérito Os estudos apresentados pela diretoria do interior são extremamente detalhados, baseados na experiência cotidiana de quem conhece a realidade de cada regional, a demanda populacional e processual de cada município, a possibilidade cumulação entre comarcas, motivo pelo qual merece todo respeito e apoio. Verifica-se que na proposta, adicionada as remoções já ocorridas na 2ª Entrância, há a contemplação de todas as regionais do interior do Estado, que com as cumulações (realidade inafastável dos órgãos integrantes do Sistema de Justiça do Estado), estarão ainda melhor contempladas com a distribuição dos defensores públicos, resultando em um atendimento de melhor qualidade e humanizado. CONCLUSÃO
Isto posto, analisando o presente requerimento, nada obsta que este Conselho aprove a Resolução proposta, com a declaração de vagas das respectivas defensorias de 1ª Entrância, bem como autorize a publicação de Edital declarando vagas as mesmas defensorias, para sessão a ser realizada no dia 01/08/2011. É o VOTO.(...)” Apresentou junto ao voto proposta de resolução e de edital. Após, O presidente do CSDP solicitou que o Diretor do Interior, Defensor Público Alexandre Bastos, presente à sessão, esclarecesse as razões do seu requerimento. O Diretor do Interior explicou, em resumo, as razões de sua proposta baseados no estudo que encaminhou junto com o requerimento, segundo o qual a Diretoria do Interior, em cumprimento as atribuições constantes no art. 22 da Lei Complementar 054/2006, no que pertine ao controle, coordenação e orientação das atividades de assistência jurídica no interior do Estado do Pará usou como parâmetros o contingente populacional de cada município, o desenvolvimento humano de cada região, a necessidade da presença de Defensor em determinado município. Em discussão, o presidente do CSDP passou a palavra ao presidente da ADPEP o qual manifestou ser uma satisfação a realização da remoção prevista, da mesma maneira que o satisfaz ter conhecimento de que a Diretoria do Interior já está pensando na promoção da primeira para a segunda entrância. Que a ADEPEP tem recebido muitas demandas dos colegas para que haja essa promoção. O importante é que a Defensoria já está fazendo estudo nesse sentido de promoção da 1ª para a 2ª entrância, de modo que parabeniza novamente a Diretoria do Interior e recomenda aos conselheiros a aprovação da resolução no modo em que foi proposta. Ato contínuo o Conselheiro José Rei tomou a palavra para manifestar que é com satisfação que recebe a proposta apresentada pelo Diretor do Interior, fundamentada em cuidadoso estudo, razão pela qual se congratula com a Diretoria do Interior na pessoa de seu titular e do Coordenador Anderson Serrão. Em votação, os Conselheiros, por unanimidade votaram com relator e aprovaram a Resolução CSDP 077 e o edital do quarto concurso de remoção, na seguinte forma: RESOLUÇÃO CSDP Nº 077, DE 07 DE JULHO DE 2011. Declara a existência de vagas nas Defensorias de 1ª Entrância abaixo especificadas e dá outras providências. O Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará, no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Complementar n° 054, de 07 de fevereiro de 2006, publicada no D.O.E. em 09.02.2006;  Considerando o disposto nos artigos 4°, I; 11 VI; e 45, I da  Lei  Complementar Estadual n° 054, de 07 de fevereiro de 2006; Considerando que os órgãos de atuação da Defensoria Pública se identificam como Defensorias Públicas de 1ª Entrância, com atuação nas Comarcas do Interior do Estado, vinculadas à Diretoria do Interior; Considerando que a investidura em cargo da categoria inicial da carreira de Defensor Público de 1ª entrância far-se-á mediante concurso de provas e títulos;  Considerando o disposto no artigo 9º da Resolução 039/2009 do CSDP; Considerando a nomeação de 30 (trinta) Defensores Públicos, por meio do Decreto Governamental, aprovados no Concurso Público C-143 para Defensor Público de 1ª Entrância no Estado do Pará; Considerando a realização de promoção de nove defensores de segunda para a terceira entrância, bem como a remoção de defensores na segunda entrância; Considerando a necessidade de se realizar novo processo de remoção na primeira entrância antes da lotação inicial dos 30 defensores recentemente nomeados; Considerando o interesse público no que diz respeito à necessidade de reorganizar a disponibilidade de vagas para fins de lotação de Defensores Públicos nos Municípios de maior demanda populacional, bem assim para que sejam atendidas as demandas por Defensor Público expostas nas plenárias do Planejamento Territorial Participativo e atendidas às demandas sociais pela exigência da presença de Defensores Públicos em Municípios onde resta evidente a ocorrência de muitos conflitos e problemas sociais Resolve: Art. 1º Declarar vagas 29 (vinte e nove) Defensorias Públicas de 1° Entrância, lotação inicial da carreira, na forma da Lei Complementar 054/06, nos municípios de: - São Caetano de Odivelas:  1ª vaga - São Domingos do Capim:  1ª vaga - São Domingos do Capim:  2ª vaga - São Francisco do Pará:  1ª vaga - Capitão Poço:  1ª vaga - Augusto Correa:  1ª vaga - Nova Timboteua:  1ª vaga - Santa Luzia:  1ª vaga - Mocajuba:  2ª vaga - Acará:  1ª vaga - Concordia do Pará:  1ª vaga - Dom Eliseu:  1ª vaga - Ulianópolis:  1ª vaga - Aurora do Pará:  1ª vaga - Dom Eliseu:  2ª vaga - Breu Branco:  1ª vaga - Jacundá:  2ª vaga - Itupiranga:  2ª vaga - Trairão:  1ª vaga - Novo Progresso:  1ª vaga - Faro:  1ª vaga - Juruti:  2ª vaga - Portel:  2ª vaga - São Sebastião:  1ª vaga - Salvaterra:  1ª vaga - São Felix do Xingu:  2ª vaga - Gurupá:  1ª vaga - Brasil Novo:  2ª vaga - Senador José Porfírio:  1ª vaga Art. 2º As 29 (vinte e nove) Defensorias  Públicas  declaradas  vagas  na  forma  do artigo  anterior,  serão providas para fins de remoção de acordo com a lista de antiguidade e resolução específica reguladora do processo de remoção e as de provimento inicial na carreira de acordo com a nomeação e classificação dos Defensores Públicos aprovados em concurso de provas e títulos. Art. 3º Para fins administrativos, o Defensor removido deverá requerer junto à Corregedoria Geral Certidão que ateste a entrada em efetivo exercício na Defensoria para a qual foi removido, a partir da data da publicação do ato de remoção no Diário Oficial do Estado. § 1º Ressalvado o disposto no § 2º do art. 32º da LCE nº 054/06, os Defensores Públicos removidos terão o prazo de 10 (dez) dias contados da publicação do ato de remoção, para entrar no exercício de suas funções na Defensoria do Município para onde for removido, fato que será comprovado mediante certidão expedida pelo Cartório da Comarca do respectivo município ou mediante documento que inequivocamente comprove a entrada no exercício de suas funções. § 2º Os Defensores Públicos, que sem motivo justo não entrarem em exercício de suas funções na Defensoria  Pública  para  a  qual  forem  removidos, no  prazo  e termo mencionados no Parágrafo Primeiro deste artigo, terão seu ato de remoção tornado sem efeito, nos termos do § 3º, do Artigo 32º da LCE nº 054/06. Art. 4° Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação.  Sala de Reuniões do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, aos sete  dias do mês de julho do ano de dois mil e onze.  ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO Presidente do Conselho Conselheiro Nato GRAÇA MARIA CARDIAS DE FREITAS Conselheira JOSÉ DE ANIJAR FRAGOSO REI Conselheiro GLEDSON ANTONIO DO NASCIMENTO DINIZ Conselheiro. Os Conselheiros aprovaram igualmente, da seguinte forma, o EDITAL DO 4º CONCURSO DE REMOÇÃO NA PRIMEIRA ENTRÂNCIA DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ O PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Complementar nº 054, de 07 de fevereiro de 2006; CONSIDERANDO a Resolução CSDP N° 044/2009, de 31 de agosto de 2009 que regulamenta a remoção a pedido dos membros de carreira da Defensoria Pública do Estado do Pará na primeira, segunda e terceira entrância. CONSIDERANDO o disposto no artigo 9º da Resolução nº 039/2009 do CSDP; CONSIDERANDO que a Resolução CSDP Nº 077 de 07 de julho de 2011, declarou vagas 29 (vinte e nove) Defensorias Públicas de 1° Entrância.  CONSIDERANDO a necessidade de se realizar a remoção dos Defensores Públicos de 1ª Entrância antes da lotação inicial de 30 (trinta) novos Defensores Públicos nomeados por Decreto Governamental, nos termos do art. 45, I, da LCE 054/06; CONSIDERANDO a necessidade de organização e movimentação da carreira dos Defensores Públicos do Estado do Pará; RESOLVE Art. 1º Abrir o 4º Concurso de Remoção aos Defensores Públicos de 1ª Entrância, para as 29 (vinte e nove) Defensorias Públicas de 1ª Entrância declaradas vagas pela Resolução CSDP 077/11 , nos municípios abaixo indicados: - São Caetano de Odivelas:  1ª vaga - São Domingos do Capim:  1ª vaga - São Domingos do Capim:  2ª vaga - São Francisco do Pará:  1ª vaga - Capitão Poço:  1ª vaga - Augusto Correa:  1ª vaga - Nova Timboteua:  1ª vaga - Santa Luzia:  1ª vaga - Mocajuba:  2ª vaga - Acará:  1ª vaga - Concordia do Pará:  1ª vaga - Dom Eliseu:  1ª vaga - Ulianópolis:  1ª vaga - Aurora do Pará:  1ª vaga - Dom Eliseu:  2ª vaga - Breu Branco:  1ª vaga - Jacundá:  2ª vaga - Itupiranga:  2ª vaga - Trairão:  1ª vaga - Novo Progresso:  1ª vaga - Faro:  1ª vaga - Juruti:  2ª vaga - Portel:  2ª vaga - São Sebastião:  1ª vaga - Salvaterra:  1ª vaga - São Felix do Xingu:  2ª vaga - Gurupá:  1ª vaga - Brasil Novo:  2ª vaga - Senador José Porfírio:  1ª vaga Art. 2° As Defensorias vagas de que trata o artigo anterior serão preenchidas por meio de remoção a pedido, exclusivamente pelo critério de antiguidade, conforme previsão do art. 45, I e §1º da Lei Complementar Estadual 054/06: I – A remoção a pedido recairá no membro mais antigo da categoria, determinada a posição pelo tempo de efetivo exercício na entrância. II – As remoções a pedido serão efetivadas por ato do Defensor Público Geral. III – É facultada a recusa à remoção a pedido, no momento da escolha de sua vaga, durante a sessão do processo de remoção, sem prejuízo do critério para o preenchimento da vaga recusada. Art. 3º As inscrições realizar-se-ão por meio de requerimento escrito, dirigido ao Presidente do Conselho Superior da Defensoria Pública, no prazo de 15 dias, a contar da publicação do presente Edital, em horário de expediente. § 1º O candidato poderá se inscrever a todas as vagas ofertadas neste edital, devendo, discriminar a ordem de preferência das Defensorias a que pretende concorrer. § 2º O candidato poderá ainda se inscrever sem especificar a Defensoria a que pretende concorrer, para o caso de vir a vagar defensoria cujo titular tenha sido removido para outra. § 3º Encerrada a primeira etapa da remoção com o preenchimento das defensorias disponibilizadas neste edital, o CSDP declarará vagas incontinenti as defensorias cujos titulares foram removidos, a fim de iniciar novo processo de remoção. § 4º O procedimento disposto no parágrafo anterior será realizado quantas vezes forem necessárias na mesma sessão, até que não haja mais defensorias vagas e/ou interessados nas vagas, dando-se por encerrado o processo de remoção. § 5º As Defensorias Públicas especificadas no presente edital, bem como aquelas que ficarem vagas após finalizado o presente processo de remoção, serão disponibilizadas para preenchimento através de lotação inicial na carreira  Art. 4º O afastamento da função importa em interrupção na contagem de tempo de serviço para os fins de remoção, salvo as ausências permitidas em lei. Parágrafo único - Ocorrendo empate na antiguidade na entrância, terá preferência, sucessivamente I – o mais antigo no cargo de Defensor Público; II – o de maior tempo de serviço público estadual; III – o de maior tempo de serviço público; IV – o mais idoso. V- o mais bem classificado no concurso para ingresso na Defensoria Pública. Art. 5º Os Defensores Públicos de 1ª entrância que se inscreverem à remoção ficam convocados para no dia 01 de agosto de 2011, às 14:00 horas, no auditório do prédio sede da Defensoria Pública, sito à TV. Padre Prudêncio 154, nesta Capital , para participarem do processo de remoção de que trata este edital. Parágrafo Único - Na data de que trata o caput deste artigo todos os Defensores Públicos de carreira, com atuação na primeira entrância, inscritos no concurso de remoção, serão dispensados de suas atividades para participar do referido processo. Art. 6º O Defensor Público regularmente inscrito, poderá se fazer presente nos atos do presente processo de remoção de forma direta ou através de procurador legalmente constituído. Art. 7º A remoção de que trata este edital se dará nos termos das Resoluções do CSDP nº 044/09 e 077/11. Art. 8º Para fins administrativos, o Defensor removido deverá requerer junto à Corregedoria Geral certidão que ateste a entrada em efetivo exercício na Defensoria para a qual foi removido, a partir da data da publicação do ato de remoção no Diário Oficial do Estado. § 1º Ressalvado o disposto no § 2º do art. 32 da LCE nº 054/06, os Defensores Públicos removidos terão o prazo de 10 (dez) dias contados da publicação do ato de remoção, para entrar no exercício de suas funções na Defensoria do Município para onde for removido, fato que será comprovado mediante certidão expedida pelo Cartório da Comarca do respectivo município ou mediante documento que inequivocamente comprove a entrada no exercício de suas funções. § 2º Os Defensores Públicos, que sem motivo justo não entrarem em exercício de suas funções na Defensoria Pública para a qual forem removidos, no prazo e termo mencionados no Parágrafo Primeiro deste artigo, terão seu ato de remoção tornado sem efeito, nos termos do § 3º, do art. 32 da LCE nº 054/06.  Art. 9º Este Edital entra em vigor na data de sua publicação.                          Belém, 07 de julho de 2011. ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO                            Defensor Público Geral Presidente do CSDP MODELO DE INSCRIÇÃO ESPECÍFICO DEFENSORIA X DEFENSORIA Y DEFENSORIA Z DEFENSORIA QUE FICAR VAGA EM RAZÃO DA REMOÇÃO DO TITULAR  MODELO DE INSCRIÇÃO GENÉRICA A) DEFENSORIA QUE FICAR VAGA EM RAZÃO DA REMOÇÃO DO TITULAR . Os Conselheiros deliberaram que a Resolução 077 e o edital deverão ser publicados imediatamente, no Diário Oficial do Estado, bem como no sitio da Defensoria Pública na web. Em seguida a Secretária do CSDP leu o relatório da Corregedoria Geral contendo a avaliação de desempenho dos defensores públicos ANÍBAL FERNANDES QUINTELLA JÚNIOR; SUSANA HOYOS DE JESUS e THAÍS COELHO DE VILHENA, cuja conclusão transcrevo abaixo: “ A Comissão utilizando os mesmos procedimentos metodológicos para análise das atividade laborais dos (as) Defensores (as) Públicos (as)concluiu que há ocorrência dos mesmos equívocos observados nas turmas que foram submetidas anteriormente á avaliação do desempenho, portanto, mais uma vez, esta comissão relata que  os (as) Defensores (as) Públicos (as) alcançados pelo Estágio Probatório e Avaliação do Desempenho, a qual o presente relatório discrimina posteriormente cada um destes membros avaliados os quais exercem suas atividades com Parâmetros diferenciados, isto é, controle de secretaria, registro de processos e relatórios. Os processos, em sua maioria, não são registrados na forma implementada pela Instituição, assim como não são devidamente autuados e registrados. Destaca-se também que há deslocamento, por parte dos próprios Defensores (as) Públicos (as), de documentos, tais como processos e peças processuais, levando esta Comissão a considerar que os Defensores Públicos (avaliados pela Comissão) possuem uma concepção de que os documentos acima mencionados pertencem a eles próprios e não à Instituição. Tal prática inviabiliza o desenvolvimento do trabalho de outro Defensor (a) que for designado (a) para a Regional em questão, pois não serão encontrados os registros naquela Defensoria para assim subsidiar o atendimento ao assistido. Através das informações coletadas, destaca-se a importância de um efetivo controle de Secretaria, não só pela pessoa do (a) Defensor (a) Público (a), como também por parte dos Servidores Administrativos, visto que, o desenvolvimento de um trabalho integrado colabora para um melhor funcionamento de todos os setores da Instituição e, para que isto ocorra, é necessário levar em consideração a compreensão, de forma segura, da funcionabilidade da Defensoria Pública e para tanto, propõe-se que as mesmas medidas corretivas sugeridas anteriormente sabendo-se que foram observados os mesmos equívocos por estes membros avaliados. Tais medidas são: orientações técnica contínua, no que tange ao sistema da Defensoria Pública, assim como Correições; Procedimentos Administrativos; Normatização; Encontros Regionais; Aplicação e uso obrigatório do SCPJ, onde já se encontra devidamente implantado. Tais reorientações serviriam para aprimorar o desempenho laboral, tanto dos Defensores (as) Públicos (as) quanto dos (as) Servidores (as) da Defensoria Pública, visando a promoção de uma melhor atuação da Instituição estabelecendo, da melhor forma, a sua missão que é prestar atendimento jurídico, de qualidade, aos cidadãos e a coletividade carente, que representa o clientela da Instituição.  A Comissão apresenta assim, dessa forma, como preceituado em Normas Internas, formulários anexos e individualizados das avaliações dos Defensores Públicos em Estágio Probatório. Dessa forma, os Membros da Comissão de Avaliação do Estágio Probatório, em conformidade com o Artigo 41º da C.F./88, EMC nº. 19 de 04 de junho de 1998, Lei Estadual n° 5.810/94 com as alterações da Lei Estadual nº. 7.071/2007; Lei Complementar Estadual nº. 054/2006; Resolução nº. 014/2007 e Resolução nº. 031/2008, encaminham os presentes relatórios para serem analisados para que   seja   garantida  a  estabilidade dos membros da Defensoria Pública do Estado do Pará, após transcorridos 03 (três) anos de efetivo exercício, “REBUS SIC STNTIBUS”, após a aprovação na avaliação especial de desempenho, na forma da Legislação vigente. Decreto de 28 de dezembro de 2007 – D.O.E. Nº 31078 de 31/12/2007. NOMEAÇÃO POSSE EFETIVO EXERCÍCIO 28/12/2007 29/01/2008 30/01/2008 (defensora THAÍS COELHO VILHENA). Decreto de 28 de dezembro de 2007 – D.O.E. Nº 31078 de 31/12/2007. NOMEAÇÃO POSSE EFETIVO EXERCÍCIO 28/12/2007 29/01/2008 07/02/2008 (defensores ANÍBAL FERNANDES QUINTELLA JUNIOR E SUSANA HOYOS REBOUÇAS) Ato contínuo, o Defensor Público Geral leu seu voto: “(...) A Corregedoria Geral, em relatório minucioso, apresenta parecer no sentido de considerar apto ao cargo de defensor público do Estado do Pará todos os defensores públicos do Estado que foram nomeados, em virtude de aprovação em concurso público, na data de 31/12/2007. Como decorrência lógica, todos os defensores retro mencionados não mais se sujeitarão as regras do estágio probatório, possuindo inclusive possibilidade de serem declarados desde logo estáveis no serviço público. VOTO DO ESTÁGIO PROBATÓRIO De fato, face às previsões constantes nas Resoluções 031/2008 e 047/2009, e os Relatórios apresentado pela Comissão de Estágio Probatório – CEP – à Corregedoria Geral, e esta, ao Conselho Superior da Defensoria Pública, indicam no sentido da aptidão dos avaliados ao exercício do cargo. Tendo em vista o Parecer técnico da Corregedoria Geral, e a inexistência de qualquer ato desabonador da conduta dos avaliando no interregno estipulado pela resolução, Voto no sentido de acolhimento do Parecer do órgão correicional, declarando aptos ao cargo todos os defensores cuja situação funcional ora se submete a apreciação deste colegiado. DA ESTABILIDADE. Ocorre que todos os defensores públicos nomeados em 31/12/2007 completaram 03 anos de atividades no cargo em 29/01/2011, posto que, conforme Termos de Posse dos avaliandos, os mesmos foram empossados em 29/01/2008. Por tal razão, pugna-se pelo reconhecimento da aptidão ao cargo dos defensores nomeados em 31/12/2007, e ato contínuo, que se declare a Estabilidade Constitucionalmente prevista dos mesmos no Serviço Público Estadual. CONCLUSÃO Isto posto, analisando o presente requerimento, nada obsta que este Conselho aprove o requerimento proposto, declarando os Defensores Públicos SUSANA HOYOS REBOUÇAS, ANIBAL FERNANDES QUINTELLA JUNIOR e THAÍS COELHO DE VILHENA aptos ao Cargo, bem como os declare estáveis no serviço público, retroagindo os efeitos a data de 29/01/2011. É o VOTO.(...)” Após a leitura do voto pela secretária, o DPG esclareceu que todos os documentos referentes à avaliação encontram-se na pasta do processo para análise dos conselheiros. Em votação os Conselheiros presentes, à unanimidade, votaram de acordo com o relator. No o que ocorrer, o presidente do CSDP pediu para registrar em ata que será marcada uma data pra a diplomação dos defensores aprovados no estágio. Ainda no o que ocorrer, o DPG colocou a questão da carteira funcional, que continuará sendo emitida sem a propaganda da empresa que estava saindo em algumas carteiras. Que em reunião do CONDEGE foi deliberado que a carteira funcional do Defensor Público será emitida pela Casa da Moeda, a qual somente possui condições de emitir nos termos do decreto presidencial e com a segurança exigida. Outro ponto a ser mencionado é que a Defensoria Pública foi o primeiro órgão a enviar o PPA para a SEPOF e que foi aprovado do jeito que foi emitido e que isso é muito importante, pois lá se encontra todo o projeto de expansão da Defensoria para os próximos cinco anos. Que são 12 programas a serem cumpridos. Que já se encontra o PPA disponível no site da DP para consulta em geral, em cumprimento ao princípio da transparência. Que o gabinete está atento a todas as demandas que lhe são apresentadas. Que algumas delas dizem respeito á questão do auxílio alimentação; da promoção e da nomeação de novos defensores. Que tudo depende de recursos. Que todas as atividades de expansão estão casadas com a previsão de recursos. Que hoje está empregado 92% do nossos recursos com pessoal. Que somos 298 defensores e 340 defensores e 300 estagiários, além dos terceirizados. Que há ainda outros contratos, ações, além de investimentos em sedes e materiais de despesa permanente. Além das novas regionais de Icoaraci, Abaetetuba, Santarém, Castanhal, entre outras. Que em relação ao pleito da ADPEP quanto ao auxílio alimentação, que gostaria de convidar seu presidente bem como, gostaria de solicitar que a secretaria fizesse relação nominal dos defensores que pleitearam por escrito, para convidar para uma reunião com o NUPLAN fazer uma exposição sobre a situação financeira da Defensoria Pública e a capacidade para suportar essa demanda e colocar para avaliação dos colegas. Que deve haver todo um planejamento para que a folha da defensoria consiga cumprir suas obrigações. Que esta Defensoria tem agido com responsabilidade e assim continuará agindo. Que outro ponto a ser comentado diz respeito à OAB querer realizar convênio que já foi rechaçado a nível nacional para contratar advogado particular para atuar na execução penal e presos provisórios. Que considera isso incabível, já que a Defensoria possui núcleos especializados nessas áreas, fato que dificilmente os escritórios particulares possuem. Que irá baixar um ato normativo orientando que todos os defensores públicos comuniquem ao gabinete quando forem designados para atuarem em processos que foram abandonados pelos seus titulares. Que determina a secretaria do CSDP que faça busca dos processos que se encontravam com a antiga corregedora, porventura ainda não devolvidos, para determinar sua redistribuição a um outro conselheiro. O presidente da ADPEP pediu a palavra para informar que foi aprovado por unanimidade no Senado o projeto de lei complementar que altera a LC 101 (lei de responsabilidade fiscal), abrangendo a Defensoria com percentual próprio no limite de gastos com pessoal, bem como foi aprovada na comissão de constituição e justiça o projeto de lei que dá 10% à defensoria Pública de recursos do fundo de aparelhamento do judiciário. Que está em tramitação a PEC do piso salarial e que tais notícias são consideradas vitoriosas para a instituição para o alcance de nossa autonomia plena. Nada mais havendo a tratar, mandou o Presidente encerrar, às 13:30 horas a presente ATA que foi lavrada por mim.........................................................., Ana Marina Monteiro Valente do Couto, SECRETÁRIA EXECUTIVA DO CONSELHO,  que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará.
ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO        

Defensor Público Geral                            
Presidente do CSDP
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GLEDSON ANTONIO DO NASCIMENTO DINIZ
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ANTONIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO
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